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9.4 — A entrevista profissional de selecção (EPS), visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e as-
pectos comportamentais evidenciados durante a interacção esta-
belecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

9.5 — A ponderação para a valoração final da entrevista profissional 
de selecção (EPS) é de 30 %.

9.6 — A classificação final (CF) resultará da seguinte fórmula:

CF = (70 % x AC) + (30 % x EPS)

9.7 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma 
das fases que comportem, é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um dos métodos de 
selecção ou que vierem a obter valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicável o método ou 
fases seguintes.

9.8 — A valoração final dos candidatos será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética pon-
derada das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de selecção.

9.9 — Em situações de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e as exclusões de candidatos ocorridas no decurso da aplicação dos 
métodos de selecção, serão notificadas, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo 
por uma das formas referidas nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 
homologação, serão publicadas na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, afixadas em local visível e público nas instalações da Auto-
ridade Florestal Nacional e disponibilizadas na página electrónica
www. afn.min -agricultura.pt.

12 — A acta do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, é facultada 
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Composição e identificação do júri:
Presidente — engenheiro António Manuel Fraga Miranda, director 

regional de Florestas do Algarve.
1.º vogal efectivo — licenciado Francisco Bettencourt Keil do Ama-

ral, chefe de Divisão da Unidade de Gestão Florestal do Algarve (que 
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos).

2.º vogal efectivo — engenheira Célia Maria Torrado da Rosa Santos, 
técnica superior da UGF do Algarve.

1.º vogal suplente — engenheiro Alberto Francisco do Espírito Santo 
Fernandes, técnico superior da DRF do Algarve.

2.º vogal suplente — licenciada Emília Moleiro Victor, técnica su-
perior da DRF do Algarve.

14 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da 
Autoridade Florestal Nacional e em jornal de expansão nacional, por 
extracto.

15 — Igualdade de oportunidades — em cumprimento da alínea h) 
do artigo 9.º da CRP, «a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação».

15 de Julho de 2011. — O Presidente, Amândio José Oliveira 
Torres.

205040495 

 Despacho (extracto) n.º 10600/2011
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, torno público que a Mestre Isabel Maria 
da Fonseca Moreira da Silva, técnica superior, do mapa de pessoal 
da Autoridade Florestal Nacional, do Ministério da Agricultura, 
Mar, Ambiente e Ordenamento do território, cessa, a seu pedido, o 
exercício do cargo de direcção intermédia de 2.º grau — chefe de 
divisão da Unidade de Gestão Florestal do Minho, que exercia em 
regime de substituição, desde 7 de Junho de 2010, cf. Despacho 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10601/2011
No âmbito do seu Programa e do Memorando de Entendimento acor-

dado entre a União Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Mo-
netário Internacional o Governo assumiu o compromisso de melhorar 
o desempenho e aumentar o rigor na gestão dos hospitais do Serviço 
Nacional de Saúde, de forma a assegurar uma utilização optimizada 
e eficiente dos recursos disponíveis e continuar a garantir o direito à 
protecção da saúde.

A grave situação orçamental que o País atravessa assume acres-
cida preocupação no sector da saúde, dada a rigidez de grande 
parte da despesa pública em saúde e a pressão pelo seu cresci-
mento histórico acima do produto interno bruto. O elevado endi-
vidamento dos hospitais, em nível nunca antes verificado, assim 
como a trajectória de degradação dos resultados do exercício dos 
hospitais exigem o desenho de uma nova política hospitalar mas 
também um conjunto de acções imediatas que possam ter impacto 
na contenção da despesa que permita atingir as exigentes metas a 
que o País se obrigou.

A reorganização da rede hospitalar, através de uma visão inte-
grada e racional que permita maior equidade territorial, é assim 
uma prioridade, a par da redução de custos por via do combate 
ao desperdício e da melhoria da eficiência da gestão através da 
maior exigência na qualificação e responsabilização das equipas. 
A avaliação das oportunidades de concentração de serviços e a 
condução de programas efectivos de redução de custos nos cen-
tros hospitalares criados são objectivos que importa concretizar 
sem afectar a qualidade dos cuidados de saúde prestados aos 
cidadãos.

A preparação das medidas a adoptar num curto prazo e com reflexos 
orçamentais nos próximos anos exige elevada capacidade técnica 
e profundos conhecimentos do sistema de saúde que permitam a 
elaboração de estudo prévio a desenvolver por um grupo de trabalho 
de natureza técnica que proponha as medidas e linhas de acção ca-
pazes de concretizar os objectivos e assegurar a sua aplicabilidade 
transversal no plano nacional e o modo de se proceder à avaliação 
dos resultados.

Este estudo levará em conta as recomendações do Plano Nacional de 
Saúde 2011 -2016 para os Cuidados de Saúde Hospitalares, do relatório 
«Organização interna e a governação dos hospitais», elaborado pelo 
grupo de trabalho nomeado pelo despacho n.º 10 823/2010, de 25 de 
Junho, e os contributos solicitados no âmbito do despacho do Ministro 
da Saúde de 22 de Julho de 2011, relativo às medidas concretas de ra-
cionalização a propor pelos hospitais, centros hospitalares e unidades 
locais de saúde.

A missão do grupo de trabalho centra -se no estudo de medidas para a 
concretização de objectivos específicos como a redução de custos, como 
a proposta de alterações ao modelo de financiamento para os hospitais, 
ou de carácter mais abrangente, como a elaboração de um plano de 
acção para a política hospitalar 2012 -2014, no quadro de uma missão 
que visa aumentar o acesso e melhorar a eficiência e a sustentabilidade 
da rede hospitalar.

Assim:
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 8 e 9 do 

artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, determina -se:

1 — É criado o grupo técnico para a melhoria da eficiência, do de-
sempenho e da qualidade dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde, 
doravante designado por grupo técnico para a reforma hospitalar.

2 — O grupo técnico para a reforma hospitalar tem por missão 
propor um conjunto de medidas que visem reorganizar a rede hospi-
talar através de uma visão integrada e racional do sistema de saúde 
que permita:

a) Melhorar o acesso e a qualidade das prestações de saúde;
b) Melhorar a eficiência hospitalar;

n.º 12240/2010, de 21 de Junho de 2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 146 de 29 de Julho de 2010.

O presente despacho produz efeitos a 01 de Setembro de 2011.
16 de Agosto de 2011. — O Presidente, Amândio José de Oliveira 

Torres.
205040738 
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c) Garantir a sustentabilidade económica e financeira;
d) Melhorar a governação e o desempenho dos profissionais ao ser-

viço dos hospitais;
e) Reforçar o protagonismo e o dever de informação aos cida-

dãos.

3 — No quadro da sua missão, são objectivos do grupo técnico para 
a reforma hospitalar:

a) Propor alterações ao modelo de financiamento dos hospitais, desig-
nadamente através de mecanismos que sejam incentivadores de geração 
de receita própria;

b) Preparar o plano de acção 2012 -2014 para a implementação da 
política hospitalar;

c) Identificar medidas de redução de custos de curto prazo com 
impacto nos exercícios dos hospitais, no ano de 2012 e nos anos 
seguintes;

d) Propor a criação de normas de gestão de recursos humanos 
que promovam a maior responsabilização e estímulo das equipas, 
designadamente através de incentivos à formação dos profissionais 
de saúde;

e) Rever a carta hospitalar nacional em devida articulação com a Rede 
de Cuidados Primários e a Rede de Cuidados Continuados;

f) Propor a transferência, de forma gradual, de alguns cuidados 
actualmente prestados em meio hospitalar para estruturas de pro-
ximidade, da Rede de Cuidados Primários e da Rede de Cuidados 
Continuados, ou mediante convenções se revelarem eficiência de 
custos;

g) Propor as iniciativas necessárias para reforçar ou dotar os hospi-
tais de tecnologias e sistemas de informação que agilizem a prestação 
de cuidados e permitam a prestação regular de informação rigorosa 
de gestão;

h) Avaliar e redefinir o regime dos mandatos dos conselhos de ad-
ministração dos hospitais através da utilização de critérios baseados na 
maior exigência na qualificação da gestão e maior responsabilização 
dos seus membros no que respeita ao cumprimento dos objectivos 
definidos;

i) Propor o âmbito da divulgação pública regular de informação sobre 
a actividade e desempenho dos hospitais;

j) Propor mecanismos de identificação e de disseminação de boas 
práticas de gestão nos hospitais portugueses.

4 — O grupo técnico para a reforma hospitalar funciona na depen-
dência directa do Ministro da Saúde, sendo constituído pelos pro-
fissionais com experiência relevante e reconhecido mérito, a seguir 
designados, considerando as suas competências técnicas e qualificações 
profissionais:

a) José António Mendes Ribeiro, economista, que coordena;
b) Jorge Augusto Vasco Varanda, jurista e administrador hospitalar;
c) José Carlos Ferreira Caiado, economista;
d) José Martins Nunes, médico anestesista;
e) Jorge Manuel Virtudes dos Santos Penedo, médico cirurgião ge-

ral;
f) Agostinho Xavier Dourado Barreto, farmacêutico e administrador 

hospitalar;
g) Rui dos Santos Ivo, farmacêutico.

5 — Integram ainda o grupo técnico para a reforma hospitalar 
três elementos em representação do Gabinete do Ministro da Saúde 
e do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da 
Saúde:

a) Nina Moreira Pires de Sousa Santos e Geraldes Rodrigues, jurista 
e mestre em Gestão da Saúde, colaboradora do Gabinete do Ministro 
da Saúde;

b) Tiago Alexandre Carvalho dos Santos, Economista, Adjunto do 
Gabinete do Ministro da Saúde;

c) Paulo Alexandre Faria Boto, médico e administrador hospitalar, 
adjunto do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da 
Saúde.

6 — O coordenador do grupo técnico para a reforma hospitalar pode 
solicitar a colaboração de peritos, especialistas ou instituições para o 
desenvolvimento dos trabalhos.

7 — Os conselhos directivos das administrações regionais de saúde 
e os conselhos de administração dos hospitais devem indicar um in-
terlocutor responsável por providenciar a informação e colaboração 
que venha a ser solicitada pelo coordenador do grupo técnico para a 
reforma hospitalar.

8 — Todos os elementos que integram o grupo técnico para a reforma 
hospitalar exercem o seu mandato de forma gratuita, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

9 — Deve ser concedida dispensa de serviço aos profissionais do 
Ministério da Saúde que integram o grupo técnico para a reforma 
hospitalar nas horas em que as tarefas a seu cargo os obriguem 
a ausentar -se dos seus locais de trabalho, sendo as despesas de 
deslocação e demais encargos suportados pelas instituições a que 
pertençam.

10 — A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., assegura 
o apoio técnico e a informação necessária ao desenvolvimento dos 
estudos e trabalhos preparatórios do grupo técnico para a reforma 
hospitalar.

11 — A Secretaria -Geral do Ministério da Saúde assegura o apoio 
logístico e administrativo necessário à instalação e funcionamento do 
grupo técnico para a reforma hospitalar.

12 — O mandato do grupo técnico para a reforma hospitalar tem a 
duração de 90 dias, eventualmente renovável, por despacho do Ministro 
da Saúde.

13 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
aprovação.

16 de Agosto de 2011. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

205038592 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Arouca

Aviso n.º 16470/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
cinco postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para a 
carreira e categoria de assistente operacional.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se público que, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste 
Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de 5 (cinco) postos de trabalho da carreira e categoria 
de assistente operacional desta Escola até 19 de Dezembro de 2011, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo a tempo parcial, sendo 4 (quatro) postos de trabalho 
com a duração de 3,5 horas/dia e 1 (um) posto de trabalho com a 
duração de 2,5h/dia.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de Abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
no próprio organismo e em virtude de não ter sido ainda publicitado 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de 
recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Arouca.
5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 

assistente operacional.
5.1 — 5 (cinco) postos de trabalho, no exercício de funções da extinta 

categoria de auxiliar de acção educativa, correspondente ao exercício de 
funções de apoio geral, desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço 
pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em 




